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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
necessidade de autorização legislativa para a aquisição de bens imóveis mediante desapropriação. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. exclusão do ordenamento jurídico de parte  do artigo 8º da Lei Orgânica do Município DE PELOTAS (com a redação dada pela Emenda 27/94). 

A desapropriação é por excelência ato de administração, de competência exclusiva do Poder Executivo, sem depender de vênia legislativa, salvo quando recaia sobre bens públicos (Decreto-lei nº 3365/41- art. 2º, parágrafo 2º).

A subsunção do ato expropriatório ao Poder Legislativo, ressalvada a exceção, sobre invadir competência legislativa da União, afronta o princípio da separação dos poderes e ofende  prerrogativas do Prefeito.

AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046622940


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PELOTAS 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arno Werlang, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 03 de dezembro de 2012.

DES. GENARO JOSÉ BARONI BORGES, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade ajuizada pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Pelotas, objetivando a exclusão do ordenamento jurídico de parte  do artigo 8º da Lei Orgânica do Município, com a redação dada pela Emenda 27/94, que inseriu a necessidade de autorização legislativa para a aquisição de bens imóveis mediante desapropriação.

No entender do autor, o dispositivo inquinado afronta o princípio da independência e harmonia dos Poderes, da simetria, da razoabilidade e da proporcionalidade, pois exige autorização legislativa para realização de medida de natureza político-administrativa. Assim, a legislação municipal em questão estaria em confronto com o disposto nos artigos 1º, 4º e 62, IV, XI e XIII da LOM c/c os artigos 5º, 8º, 10º e 82, II e VII, da Carta Estadual e artigos 2º, 61, § 1º, II, “b” e “c” da CF/88.

A liminar foi indeferida (fls. 104/105).

Citado, o Dr. Procurador-Geral do Estado  apresentou defesa à lei questionada (fl. 122).

A Câmara Municipal de Pelotas prestou informações, juntadas às fls. 123/127.

O sr. Prefeito Municipal de Pelotas, Dr. Adolfo Antônio Fetter Junior, protocolou pedido de reconsideração da decisão de fls. 104/105, que indeferiu liminar na AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE de dispositivo da Lei Orgânica do Município (art. 8º com a redação dada pela Emenda nº 27/94).

Sustenta urgência dada a série de projetos em curso, de relevo e de alto interesse para o Município, já com verbas públicas  disponibilizadas, mas  que estão a depender de processos expropriatórios que demandarão tempo para ultimados,  se submetidos previamente ao Poder Legislativo, como dispõe o artigo inquinado. Colhe jurisprudência da Corte Suprema pela inconstitucionalidade de dispositivos similares.

A decisão que indeferida a liminar foi reconsiderada, (fls. 171/173), em ordem a suprimir do texto do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Pelotas a expressão “DESAPROPRIAÇÃO POR NECESSIDADE OU UTILIDADE PÚBLICA OU INTERESSE SOCIAL”.

O Dr. Procurador-Geral de Justiça opinou pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Genaro José Baroni Borges (RELATOR)

Para melhor compreensão, transcrevo a legislação impugnada:

“LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

Art. 8º A aquisição de bens imóveis pelo Município por dação em pagamento, compra, permuta e desapropriação ou utilidade pública ou interesse social, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa (Redação dada pela Emenda nº 27, de 10 de agosto de 1994).”.

O tema não requer maior esforço. Para evitar repetição de argumentos, adoto como razões de decidir, as já expendidas por ocasião da apreciação da liminar, inclusive porque nenhum fato novo decorreu desde então, não havendo nada a acrescentar. Transcrevo a decisão de fls.171/173, verbis:

“Com efeito, a desapropriação é por excelência ato de administração, de competência exclusiva do Poder Executivo, sem depender de vênia legislativa, salvo quando recaia sobre bens públicos (Decreto-lei nº 3365/41- art. 2º, parágrafo 2º).

Importa dizer, a subsunção do ato expropriatório ao Poder Legislativo, ressalvada a exceção, sobre invadir competência legislativa da União, afronta o princípio da separação dos poderes e ofende  prerrogativas do Prefeito.

Nesse sentido o posicionamento do Supremo Tribunal Federal:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 313 DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. DESAPROPRIAÇÃO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO, SEPARAÇÃO DE PODERES. PROCEDÊNCIA.

É inconstitucional, por invadir competência legislativa da União e violar o princípio da separação dos poderes, norma distrital que submete as desapropriações, no âmbito do Distrito Federal, à aprovação prévia da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente”. (ADIN 969-9 Distrito Federal – Rel. Min. Joaquim Barbosa).”.
Ante o exposto, julgo procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade da expressão “DESAPROPRIAÇÃO POR NECESSIDADE OU UTILIDADE PÚBLICA OU INTERESSE SOCIAL”, confirmando a liminar anteriormente deferida, que determinara a supressão de referida expressão do texto do artigo 8º da Lei Orgânica do Município de Pelotas.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70046622940, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A Ação Direta de Inconstitucionalidade."
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